
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2769738 - SP (2024/0390190-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRESSA DA COSTA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA N. 
182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para conhecer 
em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
2. A defesa da agravante não impugnou especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida, conforme exigido pelo art. 1.021, § 1º, do CPC.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica 
dos fundamentos da decisão recorrida impede o conhecimento do agravo regimental.

III. Razões de decidir
4. O agravo regimental não ultrapassa o juízo de admissibilidade, pois a parte 
agravante limitou-se a reiterar as razões do agravo em recurso especial, sem atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
5. Nos termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC, aplicáveis subsidiariamente ao 
processo penal conforme o art. 3º do CPP, o agravo regimental deve impugnar de 
forma específica os fundamentos da decisão agravada, o que não foi observado no 
caso em análise.
6. A ausência de impugnação específica atrai a aplicação da Súmula n. 182 do STJ, 
que estabelece a inviabilidade do agravo regimental que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão recorrida.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão 
monocrática não atende ao princípio da dialeticidade. 2. A ausência de impugnação 
específica dos fundamentos da decisão recorrida impede o conhecimento do agravo 
regimental".
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º; CPC, art. 932, III; CPP, art. 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no ARE no RE no AgRg no AREsp n. 
2.514.173/RO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 12/11/2024, 
DJe de 22/11/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.442.321/SC, Rel. Min. Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJe de 20/12/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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I. Caso em exame
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agravante limitou-se a reiterar as razões do agravo em recurso especial, sem atacar 
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5. Nos termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC, aplicáveis subsidiariamente ao 
processo penal conforme o art. 3º do CPP, o agravo regimental deve impugnar de 
forma específica os fundamentos da decisão agravada, o que não foi observado no 
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fundamentos da decisão recorrida.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão 
monocrática não atende ao princípio da dialeticidade. 2. A ausência de impugnação 
específica dos fundamentos da decisão recorrida impede o conhecimento do agravo 
regimental".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º; CPC, art. 932, III; CPP, art. 3º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no ARE no RE no AgRg no AREsp n. 
2.514.173/RO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 12/11/2024, 
DJe de 22/11/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.442.321/SC, Rel. Min. Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJe de 20/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRESSA DA COSTA DE 

SOUZA (fls. 1091/1105) contra decisão monocrática de minha lavra (fls. 1074/1086), 

que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça, negou-

lhe provimento.

No presente regimental, a defesa insiste na tese de violação ao art. 10 da Lei n. 

6.538/78 e ao art. 157 do Código de Processo Penal – CPP, aduzindo que o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 1.041, definiu que a abertura de 

encomendas remetidas por via postal somente será lícita quando for precedida de 

autorização judicial ou com amparo em dispositivo legal, o que não ocorreu na 

hipótese. A propósito, reitera que não foram apresentados elementos concretos que 

amparassem a suspeita sobre o conteúdo da encomenda postada e que a abertura não 

se deu na presença do remetente ou do destinatário.

Aponta, novamente, violação ao art. 65, III, alínea "a", do Código Penal – CP, 

porque não houve a redução da pena abaixo do mínimo legal na segunda fase 

dosimétrica. Reafirma que a Súmula n. 231 do STJ é tema de rediscussão pela 

Terceira Seção e que não deve ser aplicada em desfavor da agravante, por ser 

atentatória aos princípios da legalidade e da individualização da pena.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao órgão colegiado para julgamento.
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É o relatório.
 

VOTO

Embora tempestivo, não merece conhecimento o agravo regimental, devendo 

ser mantida a decisão recorrida, pois a defesa da agravante não impugnou, 

especificamente, os fundamentos estabelecidos no decisum objurgado, consoante 

exige o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil – CPC.

A decisão agravada conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, mediante os seguintes fundamentos 

(fls. 1077/1086):
 

"[...]
Sobre a alegada nulidade por violação ao sigilo de 

correspondência, assim decidiu a Corte Regional (e-STJ fl. 
876):

"[...]
Encomenda. Fiscalização. Legalidade.
O Supremo Tribunal Federal fixou o Tema n. 1.041, segundo o 
qual é ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, 
telegrama ou pacote ou meio análogo, desde que não haja 
autorização ou não esteja configurada hipótese legal que assim 
o permita:
 
Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a 
prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou 
meio análogo. (STF, RE n. 1.116.949, Rel. p/ acórdão Min. 
Edson Fachin, j. 18.08.20)
 
Com efeito, embora o art. 5º, XII, da Constituição da República 
garanta a inviolabilidade do sigilo de correspondência, tal 
garantia não encerra valor absoluto, pois comporta delimitação 
legal que venha regulamentar o despacho de encomendas, por 
sua vez sujeitas à fiscalização pelas autoridades administrativas 
dela encarregadas. Não se concebe que a garantia 
constitucional se resolvesse em proteção à perpetração de 
ilicitudes fiscais ou, mais ainda, crimes (contrabando, tráfico), de 
maneira tal, à vista de indícios que reclamem sua intervenção, 
as autoridades administrativas estão habilitadas a proceder a 
fiscalização de que estão incumbidas, desde que os façam 
dentro da legislação respectiva. É nesse sentido o entendimento 
desta Quinta Turma:
[...]
Do caso dos autos. Não se verifica a violação de 
correspondência no caso dos autos considerando que a 
abertura se deu em pacotes suspeitos. A empresas de 
postagens acionaram a Receita Federal quando estavam 
atuando de modo a auxiliar na repressão à prática de crimes 
com a utilização de seus serviços.
A abertura das encomendas é justificada pelo fato de haver 
drogas nos pacotes.
[...]"

 
De plano, verifica-se que o Tribunal a quo não se 

manifestou sobre o art. 10 da Lei n. 6.538/78, tampouco 
apreciou a tese de violação ao sigilo de correspondência 
em virtude do suposto descumprimento da legislação 
infraconstitucional, em particular a previsão de abertura da 
encomenda postal na presença do remetente ou do 
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destinatário, constante no parágrafo único do aludido 
dispositivo legal.

Assim, o apelo nobre não pode ser conhecido por 
esta Corte devido à ausência de prequestionamento da 
matéria no Tribunal de origem, sendo que a parte 
interessada não provocou a manifestação do órgão 
julgador quanto a esse ponto em particular, limitando-se a 
alegar, nos embargos de declaração opostos, omissão 
acerca da redução da pena pela incidência da atenuante 
da confissão espontânea.

Consoante jurisprudência desta Corte Superior, 
"para que se considere prequestionado o tema 
tergiversado é indispensável que a Corte local tenha se 
debruçado, expressa ou implicitamente, ainda que 
sucintamente, sobre a questão recorrida, notadamente sob 
o viés suscitado nas razões do recurso especial" (AgRg no 
AREsp n. 2.611.254/MG, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta 
Turma, julgado em 17/12/2024, DJe de 23/12/2024), o que 
não ocorreu na hipótese vertente.

Citam-se precedentes:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE. ARTS. 1°, I, DO 
DECRETO-LEI N. 201/1967 E 90 DA LEI N. 8.666/1993. 
DOSIMETRIA. CONCURSO MATERIAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
TESES DE OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM E DE 
DESPROPORCIONALIDADE E IRRAZOABILIDADE DO 
QUANTUM DE EXASPERAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DOS VETORES DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
[...]
2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na 
própria previsão constitucional, impondo-se como um dos 
principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial - 
Súmulas 282/STF e 211/STJ. Também não é o caso de se 
considerar a ocorrência do prequestionamento implícito, pois as 
teses debatidas no apelo nobre não foram expressamente 
discutidas no Tribunal de origem.
[...] 
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.974.129/PI, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe 
de 11/4/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ALEGADA 
BUSCA PESSOAL SEM JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356 DO STF, E 211 DO STJ.
[...]
3. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de 
admissibilidade do recurso especial, mesmo quando se trata de 
matérias de ordem pública, sob pena de supressão de instância 
e violação da competência do Superior Tribunal de Justiça.
4. A tese acerca da nulidade probatória não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem porquanto não suscitada em nenhuma 
oportunidade, tampouco nas contrarrazões de apelação, mas 
somente em sede de embargos de declaração, carecendo o 
recurso especial do indispensável requisito do 
prequestionamento, a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356 
do STF, e Súmula 211 do STJ.
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5. Nos termos da jurisprudência desta Corte "o 
prequestionamento implícito ocorre quando a Corte originária 
discute a matéria sob o enfoque suscitado no recurso especial, 
porém sem mencionar, explicitamente, o dispositivo de lei 
indicado como violado nas razões recursais, o que não ocorreu 
no presente caso, uma vez que não exsurge dos autos qualquer 
debate efetivo a respeito das teses jurídicas expendidas na 
presente seara recursal" (AgRg no REsp n. 2.037.437/AM, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 14/3/2023).
6. Não há como conhecer o recurso especial, pois a questão 
jurídica não foi objeto de pronunciamento no acórdão recorrido, 
sendo inviável sua análise diretamente por esta Corte Superior.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.
(AREsp n. 2.678.733/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJe de 6/12/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 171, § 3.º, DO 
CÓDIGO PENAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356, AMBAS 
DA SUPREMA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O pleito de concessão do Acordo de Não Persecução Penal 
não foi objeto de apreciação pela Corte de justiça de origem e 
não se opuseram embargos de declaração. Ausência de 
prequestionamento. Incidência  das Súmulas n. 282/STF e 
356/STF.
2. In casu, quando do julgamento dos embargos de declaração, 
que ocorreu em 09/03/2020, a Lei n. 13.964/2019 já estava em 
vigor e a prestação jurisdicional não estava encerrada e, assim, 
não há falar em impossibilidade de levar o tema à apreciação da 
Corte a quo.
3. E ainda que se trate de matéria de ordem pública, o requisito 
do prequestionamento se mostra indispensável a fim de evitar 
supressão de instância.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.065.090/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

 
Sobre a alegada violação ao art. 65, III, alínea "a", 

do CP, o TRF3 estabeleceu a pena provisória no mínimo 
legal, a despeito da incidência da atenuante da confissão 
espontânea, nos seguintes termos do voto do relator (e-
STJ fls. 883/884):

 
"[...]
Passo a rever a dosimetria em relação ao tráfico transnacional 
de drogas.
[...]
Tendo em vista a quantidade de drogas apreendidas: 200g 
(duzentos gramas) de cocaína nos Autos n. 5001527-
26.2021.4.03.6181, 83,7g (oitenta e três gramas e sete 
decigramas) de cocaína, nos Autos n. 003953-
79.2021.4.03.6126, 180g (cento e oitenta gramas) de cocaína, 
nos Autos n. 5001530-78.2021.4.03.6181 e 410,3g 
(quatrocentos e dez gramas e três decigramas) de cocaína, nos 
Autos n. 5001477-97.2021.4.03.6181; e, levando em conta que 
a ré tem maus antecedentes, é justificável a fixação da pena-
base 1/6 (um sexto) acima no mínimo legal, em 5 (cinco) anos e 
10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) 
dias-multa.
Mantida a redução da pena em razão da circunstância 
atenuante da confissão espontânea, a pena passa nessa fase 
da dosimetria é preservada em 5 (cinco) anos de reclusão e 500 
(quinhentos) dias-multa, observada a Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça.
[...]
Uso de documento falso.
[...]
Consideradas as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
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Penal, é justificável a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, na fração de 1/6 (um sexto), uma vez que a sentença 
aponta a existência de maus antecedentes (“nos autos do 
Processo 0013251- 25.2015.4.03.6181, foi definitivamente 
condenada, com trânsito em julgado em 22 de junho de 2022, 
pela prática, no período de 13/5/2015 e 22/11/2016, do crime de 
tráfico internacional de entorpecentes”, Id n. 276937820 dos 
Autos n. 5001527-26.2021.4.03.61810) (cfe. p. 2/3 do Id n. 
276937811 nos Autos n. 5001527-26.2021.4.03.61810), de 
modo que essa passa a ser estabelecida em 2 (dois) anos  e 4 
(quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa.
Presente a circunstância atenuante da confissão espontânea, é 
mantida a redução da pena na fração de 1/6 (um sexto), de 
modo que nessa fase da dosimetria a pena passa para 2 (dois) 
anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, observada a Súmula n. 
231 do Superior Tribunal de Justiça.
[...]"

 
Em sede de embargos de declaração, a Corte 

Regional consignou o seguinte (e-STJ fls. 929/930):
 

"[...]
Do caso dos autos. O embargante alega omissão, pois ainda 
que o acórdão tenha reconhecido a existência da atenuante da 
confissão, na 2ª fase da dosimetria, deixou de reduzir a pena 
em razão da aplicação da Súmula nº 231 do Superior Tribunal 
de Justiça, porém “não deve ser a embargante prejudicada por 
imposições não expressas em lei”.
Os embargos de declaração não merecem provimento. A 
aplicação da atenuante do art. 65, III, "d"’, do Código Penal 
foi fundamentada no acórdão embargado nos seguintes termos 
(Id n. 286648679):
[...]
A Súmula n. 231 do Superior Tribunal de Justiça estabelece que 
a incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal, o que se aplica à 
confissão (CP, art. 65, III, "d"). Trata-se de entendimento 
consolidado, que não foi revisto, assegurando que a pena fixada 
não seja reduzida a ponto de ficar aquém do mínimo legal 
estabelecido para o crime em questão. Dessa forma, não há 
vícios no acórdão embargado passíveis de serem sanados por 
esta via recursal.
[...]"

 
Extrai-se do trecho acima que houve o 

reconhecimento pela Corte Regional da circunstância 
atenuante de confissão espontânea, já identificada no 
Juízo de primeiro grau, mas a pena não foi reduzida a 
quantum aquém do mínimo previsto legalmente aos crimes 
cometidos, em razão do enunciado da Súmula n. 231 do 
STJ, a qual prevê que "[a] incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal".

Dessa forma, a não aplicação da circunstância 
atenuante foi regularmente justificada, de modo a 
acompanhar o entendimento sumulado oriundo desta Corte 
Superior.

A aplicação da Súmula n. 231 do STJ ainda é 
entendimento pacífico na jurisprudência desta Corte, 
considerando que a interpretação literal ao art. 65 do CP –
de que as circunstâncias atenuantes devem sempre reduzir 
a pena, em qualquer hipótese – viola a observância 
obrigatória ao sistema trifásico de dosimetria da pena, o 
qual demanda respeito aos limites abstratos mínimo e 
máximo das penas.

Ademais, embora não se negue que tenham 
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existido estudos para eventual revisão da Súmula n. 231 
STJ, esta foi mantida em vigor, a partir da proclamação do 
resultado de julgamento dos REsps n. 1.869.764/MS, 
2.052.085/TO e 2.057.181/SE pela Terceira Seção na 
sessão do dia 14/8/2024.

Confira-se, nessa esteira, a ementa do REsp n. 
1.869.764/MS:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA 
DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. 
POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA PROPORCIONALIDADE. 
INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E 
MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA 
DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO 
CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL 
NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS 
ESPECIAIS DESPROVIDOS.
I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e 
n.º 2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula 
n.º 231 do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a 
incidência de circunstância atenuante reduza a pena abaixo do 
mínimo legal. O relator propôs a superação do entendimento 
consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar 
a modificação de decisões já transitadas em julgado.
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência 
do tema 158 da repercussão geral, avaliar se é possível a 
superação do entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, 
STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) 
examinar a (im)possibilidade de incidência de atenuante induzir 
pena abaixo do mínimo legal.
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
Tema 158 da repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, 
com eficácia vinculante, que a incidência de circunstância 
atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo 
legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva 
legal, da proporcionalidade e da individualização da pena.
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao 
Superior Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese 
fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, 
dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à 
estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de 
uniformização de precedentes.
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal 
nenhum indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o 
Tema 158, o que impossibilita a aplicação do instituto do 
anticipatory overruling pela Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça.
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve 
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, 
em conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a 
modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo 
Código Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na 
segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, de 
modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar em 
penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo 
penal.
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria 
violação ao princípio da legalidade e usurpação da competência 
legislativa, o que comprometeria a separação de poderes e 
criaria um sistema de penas indeterminadas, incompatível com 
a segurança jurídica.
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como 
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a colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, 
não justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, 
pois esses instrumentos possuem requisitos próprios e são 
aplicados em contextos específicos que não alteram a regra 
geral estabelecida para a dosimetria da pena.
Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante 
não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 
158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não 
possui competência para revisar precedentes vinculantes 
fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal.
(REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
relator para acórdão Ministro Messod Azulay Neto, Terceira 
Seção, julgado em 14/8/2024, DJe de 18/9/2024.)

 
Portanto, a aplicação da referida súmula ainda é 

regularmente reconhecida por esta Corte, de modo que 
não há razão para o redimensionamento das penas 
intermediárias da agravante para abaixo do mínimo legal. 
Nesse sentido, citam-se precedentes recentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DO ART. 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO. PLEITO DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 231, STJ. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte possui o entendimento de que é inviável a redução 
da pena abaixo do mínimo legal, em razão da presença de 
circunstância atenuante, conforme dispõe a Súmula n. 231 do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais n. 
1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE, a Terceira Seção 
rejeitou o cancelamento da referida Súmula. Em que pese ainda 
não ter havido o trânsito em julgado dessa decisão, a Terceira 
Seção não determinou o sobrestamento dos processos 
pendentes no tocante à matéria.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.165.635/PA, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/11/2024, DJe 
de 26/11/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. REDUÇÃO 
DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 231 DO STJ. JURISPRUDÊNCIA RECENTEMENTE 
REAFIRMADA PELA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ. 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DO PAGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos 
Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de 
minha relatoria, sob o rito dos recursos repetitivos, em sessão 
realizada no dia 14/8/2024, decidiu, por maioria de votos, pelo 
não cancelamento da Súmula n. 231 do STJ.
2. No caso, o entendimento adotado no acórdão confirma a 
orientação consolidada na Súmula n. 231 do STJ, segundo a 
qual a incidência de circunstância atenuante não pode implicar 
a redução da pena abaixo do mínimo legal.
3. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, "A pena 
restritiva de direitos consistente na prestação pecuniária deve 
ser calculada com base no salário mínimo vigente à época do 
pagamento e não com base no valor ao tempo dos fatos" (EDcl 
no AgRg no REsp n. 1.954.147/SC, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022). 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.157.750/PR, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 
23/10/2024.)
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. MANUTENÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É inadmissível a redução da pena, na segunda fase da 
dosimetria, ante a incidência de circunstância atenuante, em 
patamar abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 
do STJ.
2. No âmbito desta Corte Superior, após julgamento dos 
Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 
1.869.764/MS, nos termos do art. 125, § 2º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, a Terceira 
Seção, por maioria, rejeitou o cancelamento do enunciado da 
Súmula n. 231 deste Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
contexto, permanece válida a Súmula n. 231/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.545.362/GO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 
22/10/2024.)

 
Ainda, impõe-se a incidência, no presente caso, do 

enunciado da Súmula n. 83 do STJ, já que o acórdão 
recorrido está em consonância com a mais atual 
jurisprudência desta Corte sobre o tema, a qual foi 
assentada, inclusive, sob o rito dos recursos repetitivos 
pela Terceira Seção. Vejamos (grifos nossos):

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PENAL. VIOLAÇÃO 
AOS ART. 59, INCISO II, C.C. ARTS. 65 E 68, CAPUT, DO 
CÓDIGO PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. 
MENORIDADE E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA 
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
CRIME PREVISTO NO ART. 12, CAPUT, DA LEI N.º 6.368/76. 
COMBINAÇÃO DE LEIS. OFENSA AO ART. 2.º, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL E AO ART. 33, § 4.º, DO ART. 
11.343/06. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. É firme o entendimento que a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo estabelecido em lei, conforme disposto na Súmula 
n.º 231 desta Corte Superior.
2. O critério trifásico de individualização da pena, trazido 
pelo art. 68 do Código Penal, não permite ao Magistrado 
extrapolar os marcos mínimo e máximo abstratamente 
cominados para a aplicação da sanção penal.
3. Cabe ao Juiz sentenciante oferecer seu arbitrium iudices 
dentro dos limites estabelecidos, observado o preceito contido 
no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, sob pena do seu 
poder discricionário se tornar arbitrário, tendo em vista que o 
Código Penal não estabelece valores determinados para a 
aplicação de atenuantes e agravantes, o que permitiria a fixação 
da reprimenda corporal em qualquer patamar.
[...]
6. Recurso especial conhecido e provido para, reformando o 
acórdão recorrido, i) afastar a fixação da pena abaixo do mínimo 
legal e ii) reconhecer a indevida cisão de normas e retirar da 
condenação a causa de diminuição de pena prevista art. 33, § 
4º, da Lei n.º 11.343/06, que no caso é prejudicial à Recorrida, 
que resta condenada à pena de 03 anos de reclusão. Acórdão 
sujeito ao que dispõe o art. 543-C do Código de Processo Civil e 
da Resolução STJ n.º 08, de 07 de agosto de 2008.
(REsp 1117068/PR, relator Ministra Laurita Vaz, Terceira 
Seção, julgado em 26/10/2011, DJe de 08/06/2012.)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer 

em parte do recurso especial e nessa extensão, com 
fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negar-lhe 
provimento."
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Nas razões de recurso, a defesa limitou-se a repetir, em seus exatos termos, as 

alegações expostas no agravo em recurso especial. Não se desincumbiu, assim, do 

ônus de indicar em que consistiria eventual erro ou desacerto da decisão agravada.

A propósito, observo que a defesa não demonstrou ter havido 

prequestionamento quanto à ofensa ao art. 10 da Lei n. 6.538/78, tampouco acerca da 

tese de violação ao sigilo de correspondência em virtude do suposto descumprimento 

da legislação infraconstitucional, em particular a previsão de abertura da encomenda 

postal na presença do remetente ou do destinatário, constante no parágrafo único do 

aludido dispositivo legal. De igual modo, também não foi demonstrada a superação do 

entendimento jurisprudencial consolidado na Súmula n. 231 do STJ.

Como desdobramento do princípio da dialeticidade, incumbe ao interessado 

desenvolver alegações hábeis a ilidir as razões adotadas na decisão agravada, sob 

pena de não conhecimento da irresignação, exigência que não se supre por mera 

impugnação genérica, tampouco pela reapresentação de alegações outrora suscitadas 

no processo.

Ou seja, a refutação insuficiente ou inadequada da decisão recorrida, sem que 

se demonstre, de forma efetiva, concreta e pormenorizada, eventual desacerto 

relativamente a cada um dos fundamentos do ato contestado, acarreta o não 

conhecimento do recurso.

Aplicável ao caso, portanto, por analogia, o enunciado de Súmula n. 182 do 

Superior Tribunal de Justiça, que dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de 

Processo Civil – CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada".

Com igual orientação, confiram-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC. 
SÚMULA N. 182 DO STJ.

I. CASO EM EXAME
1.1. Trata-se de agravo regimental interposto contra 

a decisão que não conheceu do agravo em recurso 
extraordinário manejado contra a decisão que negou 
seguimento ao recurso extraordinário.

1.2. A parte agravante reiterou as alegações 
apresentadas no agravo em recurso extraordinário, sem 
impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

Documento eletrônico VDA46330195 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/03/2025 11:32:34
Código de Controle do Documento: 558518d3-f977-46a9-b502-66da49117207



II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
2.1. A necessidade de impugnação específica dos 

fundamentos da decisão recorrida, nos termos dos arts. 
932, III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.1. O agravo regimental não ultrapassa o juízo de 

admissibilidade, pois a parte agravante limitou-se a reiterar 
as razões do agravo em recurso extraordinário, sem atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

3.2. Nos termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do 
CPC, aplicáveis subsidiariamente ao processo penal 
conforme o art. 3º do CPP, o agravo regimental deve 
impugnar de forma específica os fundamentos da decisão 
agravada, o que não foi observado no caso em análise.

3.3. A ausência de impugnação específica atrai a 
aplicação da Súmula n. 182 do STJ, que estabelece a 
inviabilidade do agravo regimental que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão recorrida.

IV. DISPOSITIVO
4.1. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no ARE no RE no AgRg no AREsp n. 

2.514.173/RO, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 12/11/2024, DJe de 22/11/2024.)

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão 

monocrática que conheceu do agravo em recurso especial 
para conhecer o recurso especial e negar-lhe provimento.

2. O agravante reiterou as alegações do recurso 
anterior, sustentando que a quantidade de droga 
apreendida não poderia ser utilizada como fundamento 
para não aplicação do privilégio do art. 33, §4º, da Lei de 
Drogas, e que os petrechos encontrados estavam na casa 
do corréu.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a 

mera repetição de argumentos já analisados em decisão 
monocrática atende ao princípio da dialeticidade e se é 
suficiente para infirmar a decisão recorrida.

III. Razões de decidir
[...]
5. A mera repetição de argumentos já analisados 

em decisão monocrática viola o princípio da dialeticidade, 
conforme precedentes desta Corte, e incide no óbice da 
Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental não 
provido.

Tese de julgamento: "1. A mera repetição de 
argumentos já analisados em decisão monocrática não 
atende ao princípio da dialeticidade. 2. A habitualidade 
delitiva pode ser reconhecida com base na quantidade, 
natureza e variedade da droga, dos petrechos utilizados na 
mercancia e do dinheiro em espécie sem procedência 
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legal".
(AgRg no AREsp n. 2.442.321/SC, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
10/12/2024, DJe de 20/12/2024.)

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. 842 GRAMAS DE COCAÍNA E 400 GRAMAS 
DE MACONHA. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RESP. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS À 
REFORMA DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DO ARESP. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que 

não conheceu do agravo em recurso especial, sob o 
fundamento de ausência de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. A decisão proferida na origem baseou-se na 
conformidade do acórdão com o Tema 280 do STF e na 
incidência das Súmulas 7 e 182 do STJ, 282 e 356 do STF, 
além da não comprovação de dissídio jurisprudencial.

3. A defesa alegou erro na decisão monocrática ao 
não reconhecer a impugnação específica dos 
fundamentos, indicando dispositivos de lei federal 
supostamente violados e divergência de precedentes do 
STJ e STF.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se 

houve impugnação específica dos fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir
5. A ausência de impugnação específica aos 

fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento 
do recurso, conforme a Súmula 182 do STJ.

IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.330.410/SP, relatora Ministra 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 4/12/2024, DJe 
de 9/12/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Não havendo a impugnação específica acerca 
dos fundamentos da decisão questionada, deve ser 
aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 deste 
Tribunal Superior.

2. "É inviável o agravo regimental que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão 
impugnada, por ser essa condição necessária à 
admissibilidade de qualquer recurso, conforme 
entendimento firmado pela Corte Especial. O princípio da 
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dialeticidade impõe à parte a demonstração específica do 
desacerto das razões lançadas no decisum atacado, sob 
pena de não conhecimento do recurso. Não são 
suficientes, para tanto, alegações genéricas ou a repetição 
dos termos do recurso interposto." (AgRg no AREsp n. 
1.941.517/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe 3/3/2022.)

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.574.857/RS, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
5/11/2024, DJe de 22/11/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0390190-2 AREsp 2.769.738 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50015272620214036181

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRESSA DA COSTA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRESSA DA COSTA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C542245449131506551191@ 2024/0390190-2  -  AREsp 2769738   Petição : 2025/0007952-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA46268701 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 21/03/2025 16:05:51
Código de Controle do Documento: E79A6C9A-4BC4-4C0C-B638-E65DE32F22FC


